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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALAN CARLOS CANCIO (PRESO)
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO - RJ206955

THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA - SP498563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA E
AMEAÇA. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE GARANITR A
ORDEM PÚBLICA E PROTEGER A INTEGRIDADE FÍSICA E
PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA
HOMOGENEIDADE. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental contra decisão desta relatoria que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de ameaça, no contexto de
violência doméstica e familiar, e de descumprimento de medida
protetiva de urgência.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública e de proteger a integridade
física e psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da
conduta imputada ao agravante, que, mesmo ciente das medidas
protetivas, que impunham o seu distanciamento da vítima, a abordou
em via pública, oportunidade na qual proferiu xingamentos e ameaças
verbais.
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no
sentido de que “Ante o descumprimento de medida protetiva de
urgência versada na Lei nº 11.340/2006, tem-se a sinalização de
periculosidade, sendo viável a custódia provisória.” (HC n. 169.166/SP,
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Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. , p. 17/09/2019 02/10/2019
).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante, "a
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

).28/10/2019
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA E
AMEAÇA. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
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conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de ameaça, no contexto de
violência doméstica e familiar, e de descumprimento de medida
protetiva de urgência.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública e de proteger a integridade
física e psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da
conduta imputada ao agravante, que, mesmo ciente das medidas
protetivas, que impunham o seu distanciamento da vítima, a abordou
em via pública, oportunidade na qual proferiu xingamentos e ameaças
verbais.
4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no
sentido de que “Ante o descumprimento de medida protetiva de
urgência versada na Lei nº 11.340/2006, tem-se a sinalização de
periculosidade, sendo viável a custódia provisória.” (HC n. 169.166/SP,
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Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. , p. 17/09/2019 02/10/2019
).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo
à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante, "a
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar
qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime
inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

).28/10/2019
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN CARLOS CÂNCIO
contra a decisão que não conheceu do , mantendo a prisão preventiva dohabeas corpus
agravante. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 15 de março
de 2025 pela suposta prática dos crimes de ameaça, no contexto de violência doméstica e
familiar, e de descumprimento de medida protetiva de urgência, sendo a prisão
convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 50/52).

Em suas razões recursais, alega que a prisão foi decretada com base em um
encontro fortuito com a vítima, admitido por ela própria, sem qualquer elemento de
ameaça ou violência, o que afastaria a caracterização de .periculum libertatis

Aduz que a decisão impugnada é desproporcional, carece de fundamentação
concreta e individualizada, e incorre em violação ao disposto nos artigos 312, § 1º, 313,
III, e 315, § 2º, III, todos do Código de Processo Penal. Argumenta que a decretação da
prisão automática por descumprimento de medida protetiva não encontra respaldo legal,
e que o arbitramento de fiança é expressamente previsto para a hipótese, conforme
dispõe o art. 24-A da Lei Maria da Penha.

Defende, ainda, que mesmo em caso de eventual condenação, o agravante não
iniciaria o cumprimento da pena em regime fechado, tendo em vista o quantum
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cominado ao delito imputado. Afirma que medidas cautelares diversas da prisão, como
monitoramento eletrônico ou proibição de contato, seriam suficientes e adequadas à
proteção da vítima.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento para revogar a prisão preventiva do
agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado
da suposta prática dos crimes de descumprimento de medida protetiva de urgência e
ameaça, no contexto de violência doméstica e familiar. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Relator21/2/2017 13/3/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro22/6/1999 13/8/1999
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ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019
; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019

julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro6/8/2015 25/8/2015
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes
fundamentos (e-STJ fls. 67/68): 

Destes elementos, sobressai a periculosidade demonstrada pelo indiciado,
além de seu flagrante desrespeito à determinação judicial. A vítima afirmou
em solo policial que o preso a ameaçou, proferindo diversos xingamentos,
após encontrá-la em via pública, apesar da existência de medida protetiva
vigente que impede o contato entre as partes. O comportamento do custodiado
é sintomático do risco concreto de escalada de violência contra a vítima. No
mais, o indiciado frustrou a confiança do Estado. Apesar de mencionar em
solo policial que é a vítima quem o persegue, o fato é que ele poderia se
desvencilhar do contato, mas voltou a se aproximar da vítima, ainda que seja
replicando insultos, proferiu novamente xingamentos e ameaças contra ela.
Insta mencionar que os documentos de fls. 26/31 e 42 evidenciam a medida
protetiva prévia concedida em favor da vítima e a devida intimação do
custodiado. Na oportunidade, o custodiado foi devidamente cientificado
acerca da concessão de medidas protetivas. Ocorre que o preso desrespeitou a
ordem e voltou a se aproximar da ex-companheira, proferindo ameaças e
evidenciando ausência de inibição. A situação sugere que as medidas
cautelares diversas da prisão já aplicadas, bem como as medidas protetivas
concedidas, não foram suficientes para mantê-lo afastado da vítima. Nesse
cenário, a prisão preventiva é necessária, a fim de garantir a segurança da
ofendida e evitar a escalada de atos de violência.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ fls. 15/18): 

Apenas para permitir o entendimento da situação fática delineada, consta da
denúncia (fls.103/105 dos autos de origem) que: “no dia 15 de março de 2025,
por volta de 11h00, na Avenida Jacarandá, nº 185, Parque Jacarandá, na
cidade e comarca de Taboão da Serra, A. C. C., descumpriu decisão judicial
que deferiu medidas protetivas de urgência previstas na Lei nº11.340/06.
Segundo o apurado, o denunciado e a vítima tiveram um relacionamento
amoroso, restando dessa união uma filha em comum. Ao tempo dos fatos
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estavam separados. Em virtude da prática anterior de atos de violência
doméstica e familiar contra a ofendida e objetivando proteger a integridade
desta, foram concedidas em favor de Gislene medidas protetivas de urgência
no bojo dos autos de nº 1500362-07.2024.8.26.0609 [...]”.
Portanto, como visto o paciente, em tese, descumpriu medida protetiva de
urgência concedida em favor da ofendida, aproximando-se dela em distância
inferior ao que foi determinado.
(...) 
A vítima relatou com segurança os fatos que se traduzem no descumprimento
da medida protetiva, constituindo indício eloquente do crime denunciado,
sobretudo porque a palavra da vítima em crimes de violência de gênero
assume especial peso quando coerente com a dinâmica probatória e sem
elementos de fantasia, como na espécie.
(...) 
Com efeito, os fatos são graves e praticados contra a mulher no âmbito da
violência doméstica. Ressalta-se que a conduta delitiva do paciente é de
acentuada gravidade e periculosidade, considerando que, mesmo ciente das
medidas protetivas de urgência vigentes em favor da vítima, insiste em manter
contato com ela, o que demonstra menosprezo à ordem judicial e revela que
não é merecedor da confiança da Justiça, bem como denota a periculosidade
do paciente, sendo que as medidas protetivas de urgência e/ou medidas
cautelares diversas da prisão são insuficientes para resguardar a segurança e o
bem- estar da vítima, revelando-se o perigo gerado pelo estado de liberdade
do paciente.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial. 

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública e de proteger a integridade física e psicológica da vítima,
tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, que, mesmo
ciente das medidas protetivas, que impunham o seu distanciamento da vítima, a abordou
em via pública, oportunidade na qual proferiu xingamentos e ameaças verbais. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

Ora, o descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com amparo
na Lei n. 11.340/06 explicita a insuficiência da cautela, justificando, portanto, a
decretação da prisão nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no sentido de
que “Ante o descumprimento de medida protetiva de urgência versada na Lei n. 11.340
/2006, tem-se a sinalização de periculosidade, sendo viável a custódia provisória.” (HC
n. 169.166/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, j. , p. 17/09/2019

).2/10/2019
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Nesse mesmo diapasão, esta Corte Superior entende que “ofertada
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no
descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/2006, não há
que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva” (AgRg no HC n. 730.123
/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/4/2022

).8/4/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA E
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO
VERIFICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública e preservar a integridade física e
psicológica da vítima, tendo em vista a gravidade concreta da conduta
imputada ao agravante, acusado de descumprir as medidas protetivas
deferidas em favor da sua ex-companheira em diversas oportunidades.
Conforme consta dos autos, o réu mandou mensagens ameaçando pessoas
próximas à vítima e se aproximou fisicamente dela, tendo passado na frente
da sua residência e buzinado ao ver que o carro dela estava na garagem, entre
outras ocorrências.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no sentido
de que "Ante o descumprimento de medida protetiva de urgência versada na
Lei nº 11.340/2006, tem-se a sinalização de periculosidade, sendo viável a
custódia provisória." (HC nº 169.166/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira
Turma, j. , p. ).17/09/2019 02/10/2019
4. Nesse mesmo diapasão, esta Corte Superior entende que "ofertada
fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada
no descumprimento de medidas protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340
/06, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva"
(AgRg no HC n. 730.123/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 8/4/2022
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5. No mais, não procede a alegação de ausência de contemporaneidade do
decreto preventivo, tendo em vista que os fatos ocorreram em data recente (o
paciente teria descumprido as medidas protetivas nos dias , 29/3/2024

,  e ), de modo que o transcurso de tempo é22/6/2024 9/7/2024 18/7/2024
insuficiente para afastar a atualidade do periculum libertatis.
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 945.771/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2024 18/11/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. AMEAÇA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA
DELITUOSA. MEDIDAS PROTETIVAS VIGENTES MESMO APÓS
CONTATO DA VÍTIMA COM O OFENSOR. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade para garantir a ordem pública, diante da gravidade da
conduta delituosa, pois o acusado, mesmo ciente das medidas protetivas
deferidas em favor da vítima, continuou a descumpri-las, perseguindo e
ameaçando não apenas a ofendida - sua ex-companheira - mas também
testemunhas dos fatos.
3. O Tribunal de origem consignou que, embora haja registro de que a vítima
teria entrado em contato com o agressor, tal circunstância não altera o fato de
que ele contatou pessoa vinculada à ofendida, bem como não afasta o risco
percebido por ela com a eventual revogação da prisão preventiva do constrito.
4. O sujeito passivo do crime em exame não é somente a vítima da violência
doméstica mas também o Estado, que teve sua ordem descumprida. Assim,
para que a medida seja retirada, é necessário que haja uma nova decisão
judicial.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 965.207/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA
PROTETIVA. AMEAÇA. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA.
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIABILIDADE DE MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto por recorrente preso preventivamente,
acusado de descumprir medidas protetivas impostas em favor de sua ex-
companheira, proferindo ameaças contra ela e seu atual companheiro. A
defesa alega ausência de requisitos para a custódia preventiva, insuficiência
de provas, desproporcionalidade da medida, ausência de contemporaneidade e
suficiência de medidas cautelares diversas da prisão. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva encontra-
se fundamentada nos requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP, considerando a
alegada insuficiência das provas e o descumprimento das medidas protetivas;
e (ii) analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares menos gravosas, conforme o art. 282, § 6º, do CPP. III. RAZÕES
DE DECIDIR
3.A prisão preventiva se justifica para garantia da ordem pública e proteção da
integridade física e psicológica da vítima, considerando-se o descumprimento
reiterado das medidas protetivas e as ameaças dirigidas à vítima e a seu atual
companheiro.
4.A decisão que decretou a prisão preventiva está devidamente fundamentada
em elementos concretos dos autos, demonstrando a periculosidade do paciente
e a insuficiência das medidas cautelares menos gravosas, conforme
jurisprudência desta Corte.
5.A jurisprudência do STJ admite a prisão preventiva nos casos de violência
doméstica em que o acusado descumpre medidas protetivas, em razão da
necessidade de proteger a vítima e garantir a execução das medidas de
urgência, conforme o art. 313, III, do CPP e o art. 12-C, § 2º, da Lei nº 11.340
/2006.
6.A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva não se aplica, uma
vez que a pena definitiva é incerta e a prisão cautelar visa proteger a ordem
pública e evitar a reiteração de condutas lesivas à vítima.
7.A contemporaneidade do decreto prisional se confirma pela necessidade da
medida no momento de sua decretação, sendo irrelevante o tempo
transcorrido desde o evento delituoso, conforme entendimento desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
8.Recurso desprovido.
(RHC n. 204.948/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
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HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172
/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019 19/12/2019
).

No mais, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura
pena a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não
se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente
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imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE,
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe ).28/10/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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20795313320258260000
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Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITAO 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO  - RJ206955

 THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA  - SP498563
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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